
 
 

PROJETO DE LEI
 
 
 

A S S E G U R A R  A O S  U S U Á R I O S  D O
TRANSPORTE  PÚBLICO  MUNICIPAL  COM
DEFICIÊNCIA E OU MOBILIDADE REDUZIDA,
O  DIREITO  DE  DESEMBARQUE  ENTRE  AS
PARADAS  OBRIGATÓRIAS  (PONTO  DE
ÔNIBUS), E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.  
 
 
 

O Prefeito Municipal de Cuiabá-MT: Faço saber que a Câmara Municipal de Cuiabá/MT aprovou e eu sanciono a
seguinte Lei Ordinária: 
 
 
Art. 1° Fica assegurado aos usuários do Transporte Público Municipal com deficiência e ou mobilidade reduzida o
direito de desembarque entre as paradas obrigatórias (ponto de ônibus), desde que respeitado o itinerário da linha e as
exigências do Código de Trânsito Brasileiro (CTB).
 
 
 
Art. 2° Conforme a Lei n° 13.146, de 06 de julho de 2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência), em seu artigo 3°,
inciso IX, a pessoa com mobilidade reduzida é aquela que tenha por qualquer motivo, dificuldade de movimentação,
permanente ou temporária, gerando redução efetiva da mobilidade, da flexibilidade, da coordenação motora ou da
percepção, incluindo, gestantes, lactantes, pessoa com criança de colo e obesos.
 
 
 
Parágrafo único. Pessoas com deficiência são aquelas que têm impedimentos de longo prazo de natureza física,
intelectual (mental) ou sensorial (visão e ou audição).
 
 
 
Art. 3° Na impossibilidade de parada para desembarque no local indicado pelo usuário deverá ser observado pelo
condutor o local mais próximo do indicado.
 
 
 
Art. 4° O Poder Público poderá promover campanha de esclarecimento nos meios de comunicação disponíveis,
divulgando amplamente ao público o direito das pessoas com deficiência e mobilidade reduzida, assegurado na
presente Lei.
 
 
 
Art. 5° O Poder Executivo regulamentará a presente lei, caso necessário, no prazo de 90 (noventa) dias, contados da
data de sua publicação.
 
 
 
Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
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JUSTIFICATIVA
 

 
 
A presente matéria tem por objetivo assegurar aos usuários do transporte público municipal com deficiência e ou
mobilidade reduzida, o direito de desembarque entre as paradas obrigatórias (ponto de ônibus).
 
 
 
No que tange aos aspectos jurídicos deste projeto, nota que artigo 6° da Constituição Federal dispõe que “são direitos
sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência
social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição”.
 
 
 
Nesse contexto, apesar de se tratar de um conceito em permanente evolução, a Lei nº 13.146, de 06 de Julho de 2015,
em seu artigo 2º, define as pessoas com deficiência como:
 

Art. 2º Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento
de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual,
em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação
plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais
pessoas.
 

 
 

Nesse diapasão, é de suma importância ressaltar que pessoas com deficiência podem contribuir socialmente de forma
decisiva para o bem estar comum e a diversidade de suas comunidades e que a promoção de seus direitos humanos
trará significativo avanço do desenvolvimento humano, social e econômico das sociedades, bem como na erradicação
da pobreza, que, aliás, caracteriza profundamente este grupo de pessoas.
 
 
 
Outrossim, o Estatuto da Pessoa com Deficiência dispõe ainda em seu artigo 48, acerca dos veículos de transporte
coletivo, assim como a demais determinações, vejamos:
 
 
 

Art. 48. Os veículos de transporte coletivo terrestre, aquaviário e aéreo,
as instalações, as estações, os portos e os terminais em operação no País 
devem ser acessíveis, de forma a garantir o seu uso por todas as pessoas.
 
(...)
 
§ 2º São asseguradas à pessoa com deficiência prioridade e segurança
nos  procedimentos  de  embarque  e  de  desembarque  nos  veículos  de
transporte coletivo, de acordo com as normas técnicas.
 

 
 
Frente ao exposto, cabe registrar também que a Resolução da ONU sobre Direitos da Pessoa com Deficiência
também estabeleceu o propósito de promover, proteger e assegurar o desfrute pleno e equitativo de todos os direitos
humanos e liberdades fundamentais por parte de todas as pessoas com deficiência e promover o respeito pela
sua dignidade.
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Outro importante fator a ser ressaltado é que o direito de flexibilização do local de desembarque dos ônibus para as
pessoas com deficiência e mobilidade reduzida se insere neste rol de garantias acima referido, contribuindo para
integrar todo o seguimento de usuários do transporte público que se encontram limitados com dificuldades de
acessibilidade. Por esse razão a presente Lei, busca assegurar e ampliar este direito, conferindo-lhe status de lei
municipal, possibilitando-se, assim, sua plena legitimidade e repercussão social e institucional.
 
 
 
Além disso, a Lei nº 3.140, de 07 de abril de 2021, de forma análoga ao presente projeto de lei, assegura  aos usuários
de  transporte  coletivo,  com  deficiência  ou  mobilidade  reduzida  o  direito  ao  desembarque  entre  as  paradas
obrigatórias.  Diante  disso,  é  possível  visualizar  que este  dispositivo legal  garante  o  direito  das  pessoas  com
deficiência, proporcionando dignidade e condições adequadas para que estes possam utilizar o transporte coletivo no
município de Cuiabá.
 
 
 
Aos Nobres Pares membros da Colenda Comissão de Constituição, Justiça e Redação, o presente projeto está dentro
da competência do Município, eis que a matéria é de interesse exclusivamente local, em consonância com o disposto
no artigo 30 da Constituição da República. Verbis:
 

Art.30 Compete aos Municípios:
 
I – legislar sobre assunto de interesse local;
 
II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber.
 

 
 
Ademais, o Projeto não cria despesa para a administração, não representando qualquer impacto financeiro,
ademais,  a  iniciativa do mesmo não está dentro da competência exclusiva do Prefeito,  conforme preceituam
dispositivos do artigo 27, da Lei Orgânica Municipal. Desta feita, vislumbra-se a constitucionalidade e legalidade no
presente projeto de lei, bem como é inegável a importância e relevância do mérito da proposta. 
 
 
 
Por  fim,  observe-se  que o  projeto  encontra-se  redigido no vernáculo,  com rigorosa  observância  das  normas
gramaticais da língua portuguesa, de forma que, observa todos os pressupostos de constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e técnica legislativa, de forma que submeto o presente projeto a apreciação e solicito a colaboração dos
Vereadores desta Casa para aprovação.
 
 
 
 

Palácio Paschoal Moreira Cabral, Sala das Sessões em, 27 de abril de 2023
 

 
 

Michelly Alencar (Câmara Digital) - UNIÃO BRASIL
 

Vereador(a)
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